
		
			
		


Introdução

			“A educação produz mentes melhores; e o conhecimento da mente pode produzir uma melhor educação” 

			Willingham, 2011, p. 192.

			*

			Antes do surgimento da Psicologia Moderna, em 1879, o estudo da cognição, ou do modo pelo qual os indivíduos percebem, aprendem, recordam e pensam as informações, foi fonte de esforços de diversos pensadores da humanidade ao longo dos milênios, e continua sendo motivo de muita curiosidade e pesquisa (Sternberg, 2000, p. 22-23).

			Variadas teorias do desenvolvimento cognitivo foram propostas no século XX. Parte das mais relevantes, mencionadas neste trabalho, são as elaboradas pelo doutor em Biologia, psicólogo infantil e epistemólogo suíço Jean Piaget (1896–1980), pelo doutor em Psicologia bielorrusso Lev S. Vigotski3 (1896–1934) e pelo doutor em Psicologia romeno, radicado em Israel, Reuven Feuerstein (1921–2014)4.

			A perspectiva organicista piagetiana voltou-se para os processos mentais internos e a capacidade inata do indivíduo de se adaptar ao meio, descrevendo uma série de estágios nos quais a criança desenvolve novas maneiras de pensar o ambiente e responder a ele. A Teoria Sociocultural de Vigotski focalizou principalmente o desenvolvimento cognitivo mediante a interação social das crianças junto a adultos, de modo que o potencial de aprendizagem do infante fosse impulsionado pelo processo qualificado de mediação cultural (Papalia & Olds, 2000, p. 48-51; Tébar, 2011, p. 546).

			Diferentemente de Piaget, Vigotski não se ocupou da formulação de concepção estruturada do desenvolvimento cognitivo humano ao longo de etapas sequenciais e universais, procurando atentar-se para a inter-relação recíproca entre aprendizagem e desenvolvimento desde o primeiro dia de vida da criança (Vigotski, 2007, p. 95; Davis & Oliveira, 1994, p. 55-56).

			O psicólogo bielorrusso abordou o cérebro ao modo de sistema aberto, possuidor de grande plasticidade, no qual sua estrutura e maneira de funcionamento são moldadas ao longo da história da espécie e do desenvolvimento individual. Esse processo seria mediado por instrumentos e símbolos culturais (La Taille, Oliveira & Dantas, 1992, p. 24).

			Parelhamente a Vigotski, Feuerstein aponta para a primordial importância das interações culturais mediadas, de modo a proporcionar a modificabilidade cognitiva estrutural no indivíduo. Este pesquisador desenvolveu teorias e práticas educativas embasadas, principalmente, na identificação do processo de pensamento manifesto e na influência central da mediação no adequado desenvolvimento humano.

			Na visão de Feuerstein, todo indivíduo é capaz de modificar a sua estrutura cognitiva. Ele aposta nessa mudança qualitativa e intencional provocada por intervenções mediadas por pais, familiares, tutores5, preceptores6 e demais educadores. Esses agentes, guiados por intenções, cultura e empenho, organizam o mundo de estímulos em torno da criança, de modo a capacitá-la para a colheita de proveitosos benefícios durante a exposição direta aos estímulos (Tébar, 2011, p. 59-60).

			A aprendizagem mediada proposta por esse psicólogo romeno tem o objetivo de estabelecer o agenciamento cooperativo entre mediador e aluno, facilitando a emersão do potencial de aprendizagem do indivíduo, de modo a auxiliá-lo na prontidão para a educação formal (Gomes, 2002, p. 18).

			A educação formal compõe-se de três elementos principais: currículo, ensino e avaliação. De modo consensual, os educadores consideram que a verdadeira chave para transformar a educação é a qualidade do ensino, fator diretamente relacionado à destreza do professor enquanto agente desse processo (Robinson & Aronica, 2019a, p. 94).

			Na educação cognitiva7, o objetivo geral do mediador da aprendizagem é fazer avançar as habilidades cognitivas dos alunos, para que possam conduzir vidas construtivas e satisfatórias. São muitos os diferentes modelos desse florescente campo multidisciplinar.

			Pela perspectiva de Feuerstein, a finalidade maior da educação cognitiva é promover incrementos nos processos do pensamento, o que implicará em alterações na estrutura cognitiva. Para isso, o autor desenvolveu pesquisas baseadas na premissa de que identificar o modo atual de o ser humano processar a informação auxiliaria grandemente a direcionar, na prática, os tipos de mediação da aprendizagem necessários para fomentar a modificabilidade cognitiva estrutural, mais conhecida hodiernamente por neuroplasticidade8.

			Pesquisas neurocientíficas recentes estão de acordo quanto à plasticidade cerebral9 e à possibilidade de aproveitar ao máximo o potencial cognitivo dos indivíduos de qualquer idade, sem impor limites. “O cérebro é um órgão tão flexível e maleável que ele não restringe em nada a amplitude das atividades humanas” (Dehaene, 2012, p. 19). Porém nem sempre se assumiu com facilidade tal realidade, conforme aponta a crítica de Achor (2012, p. 39):

			A crença de que somos apenas nossos genes é um dos mitos mais perniciosos da cultura moderna – a noção insidiosa de que as pessoas vêm ao mundo com determinado conjunto de habilidades e que elas, e o cérebro delas não têm como mudar. A comunidade científica é em parte culpada por isso, porque durante décadas os cientistas se recusaram a enxergar o potencial para a mudança que se encontrava debaixo do nariz deles.

			Alterações estruturais do cérebro, antes consideradas impossíveis por muitos, são hoje fatos bem conhecidos, sustentados em algumas das pesquisas mais rigorosas e de vanguarda das neurociências10, sendo amplas as implicações decorrentes dessa visão. Ao se constatar a plasticidade estrutural do cérebro, o potencial de crescimento intelectual e pessoal passou a ser considerado igualmente maleável (Achor, 2012, p. 41).

			Nessa vertente, encontra-se a proposta de Feuerstein, para quem os genes não têm a última palavra. A intenção educativa desse psicólogo pode ser verificada em cinco proposições básicas direcionadas a pais e educadores (Feuerstein, Rand & Rynders, 1988, p. 5-7):

			
					“O ser humano é modificável”. Todos da espécie humana são sistemas abertos, passíveis de serem significativamente modificados pela intervenção ambiental.

					“O indivíduo que vou educar é modificável”. Para ativar e persistir nas intervenções cognitivas de longo prazo, é imperativa a confiança do educador na modificabilidade específica daquela criança ou daquele aluno.

					“Eu sou capaz de proporcionar modificações no indivíduo”. Os sentimentos de adequação e competência do educador são forças ativas e eficientes na produção da modificabilidade do educando.

					“Eu mesmo posso e devo modificar-me”. Longo investimento do educador em sua automodificação é exigido. Deve-se demonstrar prontidão de sua parte para adaptar-se às necessidades da criança.

					“A sociedade e a opinião pública são modificáveis e podem ser modificadas”. A modificação de atitudes, práticas e normas sociais, bem como a opinião pública geral, é processo demorado. No entanto, cada educador deve considerar o impacto na sociedade proporcionado pelo desenvolvimento de suas ações educacionais.

			

			A interação do ser humano junto às realidades internas e do entorno se processa nas relações sociais. Por isso, essa condição é séria e enfaticamente destacada por Feuerstein, pois, diante da mediação da aprendizagem, tem-se a oportunidade de se promover reperspectivações da manifestação atual.

			O enfoque otimista de Feuerstein sobre a modificabilidade cognitiva humana é também sublinhado por pesquisadores da Ciência Cognitiva e da Psicologia Positiva citados nesta obra, os quais confiam na possibilidade de se ampliar a cognição, extraindo novos e significativos aprendizados a partir do esforço paciente e continuado. Ademais, também estão de acordo que as emoções positivas facilitam a expansão ideativa, na qual é observado aumento da atenção e das conexões conceituais.

			No âmbito das relações interpessoais positivas, o mediador da aprendizagem não está apenas focado no incremento da intelectualidade. Ao contrário, como se constatará ao longo deste trabalho, as mediações afetivas são fontes indispensáveis à modificabilidade cognitiva estrutural, especialmente porque cognição e emoção são metaforicamente duas faces de mesma moeda transparente.

			As teorias de Feuerstein apresentam diversas convergências com a Psicologia Positiva11, ramo da Psicologia oficialmente proposto no ano de 1998 pelo psicólogo estadunidense Martin Seligman, na época presidente da American Psychological Association (APA). Seligman, junto a vários outros pesquisadores ao redor do mundo, tem demonstrado, com rigor acadêmico, por exemplo, os benefícios e a possibilidade da promoção das qualidades e virtudes humanas. Nas palavras de Niemiec e Wedding (2012, p. 24), “É um erro pensar que a psicologia positiva consiste simplesmente em pensamento positivo, psicologia popular ou espiritualidade jubilosa”.

			O tema felicidade tem sido fonte de variadas pesquisas. Em metanálise12 sobre a Psicologia Positiva realizada em mais de 200 trabalhos, envolvendo 275 mil pessoas, concluiu-se que a felicidade leva ao sucesso em praticamente todos os âmbitos da vida, inclusive no trabalho, na saúde, amizade, sociabilidade e energia (Achor, 2012, p. 33). Recentemente concebida pelo constructo bem-estar, a felicidade ainda é prioritariamente o que os pais mais desejam aos filhos (Ricard, 2015, p. 484).

			A Psicologia Positiva provém de pensamentos de longa tradição na história humana. Seguem exemplos de cinco marcos, seguidos dos principais temas estudados: 

			
					Filósofos atenienses (ex. Sócrates e Epicuro) e asiáticos (ex. Lao Tsé e Confúcio). Vida boa e virtudes.

					Psicologia do início do século XX. Superdotação, talento, vida plena. 

					Psicologia Humanista (Carl Rogers e Abraham Maslow). Autorrealização, assunção de vida autodeterminada. 

					Logoterapia (Viktor Frankl). Sentido da vida. 

					Estudo de diversos fenômenos por linhas variadas do conhecimento. Satisfação com a vida, autoeficácia, inteligência emocional, resiliência, humor, qualidade de vida etc.

			

			Na perspectiva da Ciência Cognitiva13, caracterizada pelo estudo interdisciplinar da mente e da inteligência, são abarcadas, pelo menos, as seguintes áreas: Neurociências, Psicologia, Filosofia, Antropologia, Linguística, Ciência da Computação e Inteligência Artificial. As origens intelectuais dessa vertente são da década de 1950 (Thagard, 1998, p. 9). O propósito geral é desenvolver modelos que auxiliam a explicar a cognição humana.

			Do ponto de vista cognitivo, o psicólogo Daniel Willingham (1961–) aponta que nos últimos 25 anos se compreendeu mais sobre o mecanismo da mente que nos últimos 250 anos, sendo a atual conjuntura considerada a revolução cognitiva (Willingham, 2011, p. 13). Acrescenta-se ainda, a partir do enfoque da Psicologia Positiva, que no século XXI tem-se condições de realizar outra revolução, a revolução positiva, caracterizada pelo cultivo dos recursos virtuosos dos indivíduos, visando prioritariamente à potencialização das qualidades humanas em prol do benefício de toda a sociedade.

			Partindo dos pressupostos de que é possível alterar e qualificar o funcionamento cognitivo, de que a educação14 é importante forma de intervenção nesse processo e de que as mudanças cognitivas relacionam-se intimamente com as mudanças afetivas, realiza-se o cotejo entre elementos similares constituintes da Educação Cognitiva e da Psicologia Positiva. Essas áreas do saber trazem valores convergentes e complementares, podendo auxiliar sobremaneira no desenvolvimento cognitivo e emocional de crianças, adolescentes, adultos e idosos.

			A explicitação de parte significativa dos principais aspectos congruentes entre essas vertentes científicas é o objetivo deste trabalho, especialmente diante da constatação de que a essência da cognição é a sua propensibilidade para a resolução de problemas, e que tal atividade mental é igualmente uma das maiores fontes de satisfação ao ser humano.

			Para a composição deste livro, adotou-se a metodologia de pesquisa bibliográfica de obras nas áreas científicas supracitadas, contemplando autores da Europa, Ásia, África, Oceania e das Américas. Foram selecionadas, quando disponíveis, especialmente as publicações traduzidas para a língua portuguesa, buscando facilitar o amplo acesso aos assuntos de maior interesse do público consulente nesse idioma e o aprofundamento posterior a esses materiais.

			A finalidade deste percurso de pesquisa é colocar o leitor em contato com importantes publicações, propiciando o exame das temáticas sob novo enfoque. De acordo com Marconi e Lakatos (2003, p. 183), a pertinente bibliografia tem o benefício de oferecer meios de exploração sobre os conhecimentos, permitindo o surgimento de inovadoras conexões de ideias.

			Por fim, esta obra pretende contribuir para a ampliação da mundividência de qualquer pessoa interessada nos temas trazidos, sendo especialmente endereçada aos diversos profissionais da educação e saúde, aos pais e familiares e aqueles afinizados com a máxima de que todos têm potencial para a aprendizagem e o progresso nos âmbitos cognitivo, afetivo e comportamental.

			

			
				
					1	A superação das barreiras da deficiência auditiva pela minha irmã, a arquiteta Soraya Aouar, é retratada, com muita sensibilidade, em uma das reportagens produzidas para a celebração dos 50 anos da Escola Maria Montessori em Brasília/DF. Disponível em: https://medium.com/escola-maria-montessori-50-anos/soraya-a-hist%C3%B3ria-de-um-m%C3%A9todo-que-salta-aos-olhos-e-supera-a-surdez-8fd49d49e434. Acesso em: 01 ago. 2021.

				

				
					2	Disponível em: http://psycap.cl/wp-content/uploads/2015/01/Psycap01142.pdf. Acesso em: 01 ago. 2021.

				

				
					3	Devido à tradução do idioma russo, observa-se em diversas publicações o sobrenome desse psicólogo sendo grafado indistintamente como Vigotski, Vigotsky ou Vygotsky, conforme será percebido ao longo das citações diretas deste trabalho. Nas citações indiretas e nos registros da autora, foi adotada a grafia Vigotski, a mesma utilizada nas obras desse psicólogo editadas pela Martins Fontes no Brasil.

				

				
					4	Os argumentos apresentados nesta obra intentam fornecer exame geral de parcela significativa do escopo ideativo dos três referidos pesquisadores, sem pretensão de exaustividade analítica.

				

				
					5	Tutor pode ser abordado em duas acepções: 1. Jurídico: indivíduo que exerce uma tutela (proteção em relação a alguém mais frágil) (Houaiss & Villar, 2001, p. 2790). 2. Educação: orientador que realiza suporte educativo personalizado, de maneira próxima e humanizada.

				

				
					6	Preceptor é aquele que é encarregado da educação e/ou instrução de criança ou jovem, geralmente no domicílio deste (Houaiss & Villar, 2001, p. 2280).

				

				
					7	Para breve noção acerca desse emergente campo do saber, sugere-se consulta ao artigo Foundations of cognitive education: issues and oportunities (Talkhabi & Nouri, 2012). Disponível em: https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1877042812000596. Acesso em: 27 dez. 2021.

				

				
					8	Neuroplasticidade é a capacidade de o cérebro mudar consideravelmente a sua estrutura em resposta a experiências e pensamentos (Davidson & Begley, 2013, p. 27).

				

				
					9	Plasticidade cerebral, igualmente à neuroplasticidade, “é a capacidade do cérebro de mudar em função da experiência. O termo plasticidade foi empregado pela primeira vez nesse sentido por William James em 1890” (VandenBos, 2010, p. 712).

				

				
					10	Segue referência de livro que trata de pesquisas na área da neuroplasticidade: O cérebro que se transforma (Doidge, 2016).

				

				
					11	Abraham Maslow (1908–1970), psicólogo humanista estadunidense, utilizou o nome Psicologia Positiva pela primeira vez em 1954 (Kamei, 2016, p. 24).

				

				
					12	Metanálise “é a revisão de dois ou mais estudos, para obter estimativa global, quantitativa, sobre a questão ou hipótese investigada; emprega métodos estatísticos para combinar resultados dos estudos utilizados na revisão” (Pereira, 2012, p. 61).

				

				
					13	Para mais informações, sugere-se leitura ao artigo Foundations of cognitive education: issues and oportunities (Talkhabi & Nouri, 2012). Disponível em: https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S1877042812000596. Acesso em: 27 dez. 2021.

				

				
					14	Educação, em sentido muito amplo, indica qualquer processo de intervenção cultural nos indivíduos, considerados isoladamente ou em grupo (Maldonato, 2014, p. 148). Educação é também compreendida pelo “processo de ensinar ou adquirir conhecimento, habilidades e valores” (VandenBos, 2010, p. 317).

				

			

		


		
			Capítulo | 1

			Tópicos em Educação Cognitiva

			“A exposição direta certamente é responsável por muitos tipos de mudanças produzidas nos seres humanos. No entanto, é a segunda modalidade de interação entre os humanos e o entorno, a Experiência de Aprendizagem Mediada (EAM), a que é responsável por um tipo de mudança mais geral e significativa, que de fato assume uma natureza estrutural” 

			Feuerstein, 1990.

			*

			O desenvolvimento cognitivo é a progressão da maturação de todos os processos de pensamento, englobando primordialmente, percepção, memória, linguagem, imaginação, formação de conceitos, raciocínio, resolução de problemas e tomada de decisão (VandenBos, 2010, p. 272; Jacowski, Laureano, Estanislau & Moura, 2014, p. 81; Maldonato, 2014, p. 14). Para a compreensão mais precisa desse campo conceitual, seguem as respectivas definições sintéticas e dicionarizadas dos referidos itens:

			
					Pensamento. Comportamento cognitivo no qual ideias, imagens, representações mentais ou outros elementos da reflexão são experimentados (VandenBos, 2010, p. 561).

					Percepção. Processo ou resultado da tomada de consciência de objetos, relacionamentos e eventos mediante os sentidos, incluindo ações como reconhecer, observar e discriminar (VandenBos, 2010, p. 695).

					Memória. Capacidade de reter informação ou representação de experiência passada, com base em processos mentais de aprendizagem ou codificação, retenção durante certo período de tempo e recuperação ou reativação da memória (VandenBos, 2010, p. 587).

					Linguagem. Sistema para expressar ou comunicar pensamentos e sentimentos por meio de sons da fala ou símbolos escritos. É também qualquer meio de comunicação não verbal comparável, a exemplo da língua de sinais (VandenBos, 2010, p. 561).

					Imaginação. Faculdade de produção de ideias e imagens na ausência de dados sensoriais diretos, sendo comum a combinação de fragmentos de experiências sensoriais precedentes em novas sínteses (VandenBos, 2010, p. 500).

					Formação de conceito. Processo pelo qual se abstrai determinada ideia ou conceito comum de exemplos específicos (VandenBos, 2010, p. 432).

					Raciocínio. Pensamento no qual processos lógicos de caráter indutivo ou dedutivo são usados para extrair conclusões de fatos ou premissas (VandenBos, 2010, p. 778). Existem várias modalidades de raciocínio, as quais serão expostas adiante, na Tabela 1 deste capítulo.

					Resolução de problemas. Uso de métodos para a solução de questões envolvendo dúvida, incerteza ou dificuldade (VandenBos, 2010, p. 810).

					Tomada de decisão. Processo empregado para escolher uma entre duas ou mais alternativas. É a opção deliberada após conhecer prós e contras de determinada situação (Tébar, 2011, p. 550; VandenBos, 2010, p. 964).

			

			Psicólogos estudiosos do desenvolvimento cognitivo são empenhados em compreender de que modo essas e outras diversas habilidades intelectuais são criadas e modificadas. A maioria dos pesquisadores concorda com duplo fator determinante neste contexto: o amadurecimento biológico e as experiências de aprendizagem. Entretanto, a diferença ideológica subsiste no equacionamento da contribuição de cada um desses dois aspectos (Sternberg, 2000, p. 372).

			Na proposta de Piaget, as mudanças na cognição infantil ocorrem principalmente em decorrência de processos maturacionais. O autor sustenta que os fatores biológicos internos, e não os contextos ambientais, determinam a sequência da progressão da cognição. Nessa perspectiva, o desenvolvimento cognitivo origina-se de dentro para fora, enfatizando o amadurecimento do aparato biológico (Sternberg, 2000, p. 381, 384).

			A teoria piagetiana sobre a aquisição de conhecimento e aprendizagem fundamenta-se no fato de que os organismos possuem esquemas15 prévios de funcionamento (nascem com eles), os quais se desenvolvem a partir do contato com o ambiente. A estimulação do ambiente faz os esquemas prévios de um organismo tornarem-se esquemas complexos, reversíveis. Assim, Piaget considera que todo organismo nasce com certos padrões (esquemas) já determinados a priori, mas que o aprendizado ocorre na transformação desses esquemas e na construção de esquemas superiores a partir do contato com os objetos da realidade (Gomes, 2002, p. 79).

			La Taille, Oliveira e Dantas (1992, p. 11) pontuam sobre frequentes críticas à Piaget por seu suposto desprezo ao papel dos fatores sociais no desenvolvimento humano e concluem que esse psicólogo não se deteve longamente na referida questão. Nessa linha, Castorina, Ferreiro, Lerner e Oliveira (1996, p. 23) argumentam que “a continuidade piagetiana entre desenvolvimento e aprendizagem e a orientação exercida pela aprendizagem em Vygostky correspondem a problemáticas diferentes”.

			Observa-se que Piaget defendeu o ponto de vista de que o conhecimento é resultado da interação do indivíduo junto ao ambiente. No entanto, Vigotski foi um dos responsáveis pelo realce do papel do meio social no desenvolvimento intelectual das crianças (Goulart, 2012, p. 133, 173).

			Na perspectiva desse psicólogo oriundo da Rússia, o desenvolvimento ocorre de fora para dentro, ou seja, as influências sociais são consideradas fundamentais ao progresso cognitivo. A abordagem de Vigotski considera a interação interdependente dos elementos biológicos e ambientais e parte da premissa de que a estrutura cognitiva é primariamente impulsionada pelos meios culturais (Sternberg, 2000, p. 384).

			Todas as funções no desenvolvimento da criança aparecem duas vezes: primeiro, no nível social, e depois no nível individual; primeiro entre pessoas (interpsicológica), e, depois, no interior da criança (intrapsicológica). Isso se aplica igualmente para a atenção voluntária, para memória lógica e para formação de conceitos. Todas as funções superiores16 originam-se das relações reais entre indivíduos humanos (Vigotski, 2007, p. 57-58). 

			O pressuposto básico de Vigotski de que o ser humano se constitui na relação social é posto em relevo por La Taille, Oliveira e Dantas (1992, p. 24):

			As concepções de Vygotsky sobre o funcionamento do cérebro humano fundamentam-se em sua ideia de que as funções psicológicas superiores17 são construídas ao longo da história social do homem. Na sua relação com o mundo, mediada pelos instrumentos e símbolos desenvolvidos culturalmente, o ser humano cria as formas de ação que o distinguem de outros animais. Sendo assim, a compreensão do desenvolvimento psicológico não pode ser buscada em propriedades naturais do sistema nervoso.

			Para Vigotski, tanto a linguagem quanto o pensamento têm origem social, não sendo apenas explicados pela maturação biológica, pois são derivados da interação do indivíduo junto à cultura (Goulart, 2012, p. 131).

			Em consonância a Vigotski, Feuerstein concede maior ênfase à interação social, sendo esta considerada a característica central no desenvolvimento da estrutura biológica interna (Gomes, 2002, p. 66, 80). Portanto, ambos os autores concordam que:

			[...] tudo no homem pode ser educado e reeducado sob uma correspondente interferência social. Neste caso, o próprio indivíduo não deve ser entendido como forma acabada mas como uma permanente e fluente forma dinâmica de interação entre o organismo e o meio (Vigotski, 2010, p. 284).

			Cruz e Fonseca (2002, p. 49) apontam que Vigotski realça a dimensão socializadora da aprendizagem, a qual Feuerstein sublinhará com a Teoria da Experiência de Aprendizagem Mediada, conceito que será oportunamente aprofundado neste primeiro capítulo da obra. Para Feuerstein, “o processo de desenvolvimento e aprendizagem compreende necessariamente a presença do outro como representante da cultura e mediador de sua apropriação” (Da Ros, 2002, p. 20). 

			Tendo em vista a proposta de Feuerstein no aprofundamento da compreensão dos elementos contribuintes para o adequado desenvolvimento cognitivo, procede-se inicialmente ao detalhamento da natureza da cognição e de seus elementos constituintes.

			1.1. Cognição, Funções Cognitivas e Operações Mentais

			A cognição diz respeito às formas de aquisição, organização e uso do conhecimento18, tais como perceber, conceber, lembrar, raciocinar, julgar, imaginar e resolver problemas (Vandenbos, 2010, p. 187).

			Carraher (1999, p. xxii) explica que os processos cognitivos são os meios pelos quais o conhecimento é representado mentalmente. Esse sistema atua, por exemplo, na percepção, na memória, na aprendizagem19, na aquisição da linguagem20, no raciocínio, na leitura21, na criatividade22 e na resolução de problemas.

			Fonseca (2011, p. 32) complementarmente esclarece que os processos cognitivos não se traduzem em coleções isoladas de itens. Há uma complexa interação de componentes envolvidos no ato de conhecer ou adquirir conhecimentos, dentre os quais se encontram: atenção23, percepção, memória, motivação24, planificação25, resolução de problemas e comunicação da informação. 

			Vigotski (2010, p. 64) concebe esse sofisticado processo cognitivo em três etapas: percepção, elaboração e ação responsiva. Feuerstein descreveu essas três fases do ato mental da seguinte forma (Varela, 2007, p. 137): 

			
					Captação (input). Coleta, absorção ou recepção do estímulo/informação referente à determinada realidade, tarefa ou problema.

					Integração (elaboração). Processamento da informação recebida objetivando a busca de soluções para o problema apresentado.

					Expressão da informação (output). Resposta do ato executivo de comunicar a solução à questão exposta.

			

			Para cada um dos três referidos estágios, são empregadas variadas funções cognitivas, as quais foram criteriosamente estabelecidas por Feuerstein. Elas são definidas como “processos estruturais e complexos da atividade mental que, quando combinados, fazem operar e organizar a estrutura cognitiva” (Varela, 2007, p. 136-137).

			As funções cognitivas são, portanto, os componentes básicos da atividade intelectual, ou seja, os menores elementos da cognição humana, os quais interagem de modo dinâmico e são passíveis de mudanças, acarretando transformações mentais (Tébar, 2011, p. 535).

			As 28 funções cognitivas, distribuídas nas três fases do ato mental (entrada, elaboração e saída), serão apresentadas no Quadro 1, a seguir, com adaptações.

			Quadro 1 - Funções cognitivas - Reuven Feuerstein

			
				
					
				
				
					
							
							Fase de Input (Entrada)

						
					

					
							
							01. Percepção clara e precisa.

						
					

					
							
							02. Comportamento exploratório planejado, não impulsivo e sistemático.

						
					

					
							
							03. Utilização de vocabulário e conceitos apropriados.

						
					

					
							
							04. Orientação espacial eficiente.

						
					

					
							
							05. Orientação temporal eficiente.

						
					

					
							
							06. Constatação da constância e permanência do objeto.

						
					

					
							
							07. Precisão e exatidão na coleta de dados.

						
					

					
							
							08. Consideração de duas ou mais fontes de informação.

						
					

					
							
							Fase de Elaboração

						
					

					
							
							09. Percepção e definição do problema com clareza.

						
					

					
							
							10. Distinção de dados relevantes e irrelevantes.

						
					

					
							
							11. Presença de conduta comparativa.

						
					

					
							
							12. Ampliação do campo mental.

						
					

					
							
							13. Percepção global (não episódica) da realidade.

						
					

					
							
							14. Utilização de raciocínio lógico.

						
					

					
							
							15. Interiorização do próprio comportamento.

						
					

					
							
							16. Utilização de pensamento hipotético-inferencial.

						
					

					
							
							17. Estabelecimento de estratégias para a verificação de hipóteses.

						
					

					
							
							18. Conduta de planejamento.

						
					

					
							
							19. Projeção de relações virtuais.

						
					

					
							
							20. Elaboração de categorias cognitivas.

						
					

					
							
							21. Conduta somativa.

						
					

					
							
							Fase de Output (Saída)

						
					

					
							
							22. Comunicação descentralizada (não egocêntrica).

						
					

					
							
							23. Expressão de respostas sem bloqueio na comunicação.

						
					

					
							
							24. Eliminação de respostas com ensaio e erro.

						
					

					
							
							25. Uso adequado de instrumentos verbais.

						
					

					
							
							26. Precisão e exatidão na comunicação de respostas.

						
					

					
							
							27. Eficácia no transporte visual.

						
					

					
							
							28. Controle da impulsividade.

						
					

				
			

			Fonte: adaptado de Feuerstein e Feuerstein (1994)

			Em diferentes indivíduos, há funções cognitivas em movimento eficiente e ineficiente. O conhecimento dessas funções auxilia familiares e educadores a realizarem diagnósticos mais precisos das necessidades do educando, inclusive em crianças pequenas, nas quais grande parte das funções cognitivas ainda se situa em nível emergente (Souza, Depresbiteris & Machado, 2004, p. 73).

			Cabe salientar que, em quaisquer cenários, é possível ampliar a eficiência do funcionamento das funções cognitivas, as quais manifestam intensa correlação de interdependência e permeabilidade entre si (Tébar, 2011, p. 535).

			A seguir, será realizada a descrição compilada e detalhada das 28 funções cognitivas referentes às três fases do ato mental (entrada, elaboração e saída). As definições são baseadas nos autores Feuerstein, Feuerstein e Falik (2014, p. 128-143); Varela (2007, p. 137-138); Souza, Depresbiteris e Machado (2004, p.75-97) e Gomes (2002, p. 115-135):

			Fase de input (entrada)

			
					Percepção clara e precisa. Pressupõe a captação adequada dos estímulos, em suas características quantitativas e qualitativas, a exemplo de propriedades, atributos e detalhes fundamentais para a discriminação objetiva de dados. Requer a utilização de órgãos dos sentidos, atenção e concentração, sendo vital em atividades que solicitam precisão e análise acurada.

					Comportamento exploratório planejado, não impulsivo e sistemático. Implica na capacidade de coletar, selecionar e tratar de modo planejado e ordenado os dados relevantes. Para tanto, é necessária a organização de ideias de maneira sequencial e sistemática, refletindo antes de iniciar uma atividade e autorregulando26 a própria conduta, a fim de resolver o referido problema.

					Utilização de vocabulário e conceitos apropriados. Corresponde à identificação correta da carga simbólica e abstrata dos conceitos, visando à interpretação adequada das informações coletadas. Demanda conhecimento de vocabulário, estruturação de frases, significados e contextos socioculturais, facilitando a compreensão, a diferenciação, o armazenamento e a comunicação dos diferentes níveis de abstração do pensamento.

					Orientação espacial eficiente. Refere-se à representação mental de si mesmo, dos outros e dos objetos no espaço, fornecendo condições para se inserir, se orientar e se deslocar nos ambientes. Corresponde à descrição adequada de posições e relações entre objetos, a partir de sistemas estáveis de referência espacial. Apresenta estreita conexão com a orientação temporal.

					Orientação temporal eficiente. Diz respeito à representação mental de si mesmo, dos outros e dos objetos no tempo (passado, presente, futuro), instaurando ordem e sequência aos eventos. A compreensão e construção de referências temporais estáveis são responsáveis, por exemplo, pelo estabelecimento de relações de causa e efeito. Essa função cognitiva evidencia grande correlação com a orientação espacial27. 

					Constatação da constância e permanência do objeto. Implica no reconhecimento da existência e na representação adequada da identidade dos objetos em seus atributos fundamentais, essenciais e distintivos, mesmo quando não são diretamente percebidos ou quando algumas características periféricas, menos relevantes, são alteradas.

					Precisão e exatidão na coleta de dados. Relaciona-se à necessidade de selecionar os estímulos relevantes do ambiente, captando aqueles que, de acordo com a situação, são pertinentes para a resolução do problema. Envolve processos sensoriais (processos cognitivos de base) e controle consciente da atenção (processos cognitivos superiores).

					Consideração de duas ou mais fontes de informação. Refere-se ao pensamento e uso simultâneo de duas ou mais fontes de dados. Dessa forma, as múltiplas dimensões da informação requerida são consideradas e preparadas para as necessidades de processamento. A eficiente combinação das informações é o alicerce para o estabelecimento de relações e o exame de diferentes perspectivas dos fenômenos. Fase de elaboração


					Percepção e definição do problema com clareza. Diz respeito ao reconhecimento inicial da existência do problema — gerando primeiramente desequilíbrio ou instabilidade — e, posteriormente, traduz-se pela habilidade de interpretar e delimitar a requisição da questão, definindo os aspectos a serem considerados e o modo de averiguá-los. Exige reflexão, comparação e combinação oportuna das informações relacionadas, requerendo síntese compreensiva, clara e precisa da tarefa a realizar. 

					Distinção de dados relevantes e irrelevantes. Trata-se de conhecer adequadamente o contexto analisado a fim de julgar, de modo pertinente, as informações importantes para a resolução do problema. Essa função cognitiva demanda pensamento hipotético, concentração e reflexão, de modo a encaminhar, com discernimento, as estratégias resolutivas.

					Presença de conduta comparativa. Implica no levantamento de semelhanças e diferenças entre elementos, integrando diferentes unidades de informação no mesmo pensamento. Requer a escolha de critérios adequados para o estabelecimento de relações, influindo no processo decisório.

					Ampliação do campo mental. Significa a capacidade de conter e manipular várias fontes de informação na memória de trabalho28, colocando-as em movimento, coordenando-as e processando-as. Além da memória, são exigidos raciocínio relacional e capacidade de síntese das diversas informações relevantes obtidas na fase de entrada, tanto as centrais quanto as periféricas.

					Percepção global (não episódica) da realidade. Refere-se à apreensão e conjugação de diferentes eventos, organizando-os em uma representação mental global, ampla e flexível. Requer o estabelecimento de relações espaciais e temporais, conectando as situações atuais aos fatos antecedentes e posteriores. Demanda capacidade de conexão não fragmentada de dados na interpretação da realidade.

					Utilização de raciocínio lógico. Trata-se da capacidade de estabelecer relações lógicas entre objetos, eventos e fenômenos, utilizando os raciocínios dedutivo e indutivo. Requer o uso de critérios, estabelecimento de relações implícitas e representação da realidade de modo global e flexível, argumentando consistentemente as respostas.

					Interiorização do próprio comportamento. Compreende-se pela conscientização dos próprios esquemas e representações mentais, apropriando-se da atividade intelectual. Refere-se ao desempenho de tarefas baseadas em modelos internalizados, a partir da recuperação mnemônica e associativa. Extrai-se proveito de experiências anteriores, ou seja, da impressão prévia de padrões complexos de pensamento, disponibilizando-os a necessidades presentes e futuras.

					Utilização de pensamento hipotético-inferencial. Implica na formulação de hipóteses, conjecturas, a partir das quais podem ser extraídas conclusões mediante a seleção das alternativas mais viáveis. É característica do pensamento lógico e traz a capacidade de vislumbrar situações futuras prováveis, pensando na possibilidade e probabilidade de ocorrência.

					Estabelecimento de estratégias para a verificação de hipóteses. Refere-se ao estabelecimento de relações de causa e efeito, testando as hipóteses de modo a antecipar possíveis resultados à estratégia. É a essência para a resolução eficaz de um problema e tem o pensamento hipotético como o processo impulsionador da solução. É necessária a construção flexível de novas e eficientes estratégias, a fim de atender as demandas inéditas da realidade, sendo esse um forte indício da capacidade de aprender a aprender do indivíduo.

					Conduta de planejamento. Corresponde à antecipação de possíveis dificuldades e dos percursos necessários para a solução do problema, requerendo representação mental. O planejamento é o ato mental que organiza o plano de ação, ou seja, explicita os procedimentos, organiza a estrutura dos passos e estabelece os critérios de priorização29 e de realização.

					Projeção de relações virtuais. Trata-se da flexibilidade mental aplicada à visualização e construção de relações potencialmente existentes, manipulando as representações mentais e reestruturando conexões entre fatos e fenômenos. Desse modo, torna-se possível a projeção de relações potencialmente existentes, ou seja, a prática da realização das relações previamente estabelecidas, compreendidas e significadas, a fim de resolver novas situações. É a função cognitiva na qual se projeta experiências não diretamente vivenciadas, sendo relevante para a transferência de conhecimento entre diferentes áreas. 

					Elaboração de categorias cognitivas. Significa a construção de cadeia de conceitos e categorias verbais com a finalidade de coordenar e organizar simbolicamente o pensamento. Denota controle do próprio ato de pensar, elaborando a conduta cognitiva por meio de conceitos, o que implica na autorreflexão sobre o pensamento.

					Conduta somativa. Caracteriza-se pela capacidade de organizar e controlar as informações percebidas pela quantificação numérica, ampliando o conhecimento e extraindo conceitos subjacentes mediante a habilidade de sumariar dados. Traduz-se pela capacidade de aglutinar e sintetizar as experiências, compreendendo que o todo supera a soma das partes, proposição atribuída ao filósofo grego Aristóteles (384 a.e.c.–322 a.e.c.).Fase de output (saída)


					Comunicação descentralizada (não egocêntrica). Constitui-se na faculdade de reconhecimento e aceitação de diferentes pontos de vista sobre o mesmo fenômeno, e não apenas a própria visão, de modo a estabelecer relações interpessoais de reversibilidade contínua. Pressupõe três aspectos fundamentais: o entendimento sobre determinada ação ou objeto; a capacidade de prever as necessidades singulares do outro, ou seja, de ser empático; e a consideração de estilos de explicação compreensíveis ao outro.

					Expressão de respostas sem bloqueio na comunicação. Refere-se diretamente ao aspecto regulatório da comunicação. Podem ocorrer bloqueios na expressão devido à transição aguda de comportamentos impulsivos para comportamentos autorregulados, geralmente solucionados com o uso adequado de ferramentas de processamento. A comunicação fluida implica na aplicação de variadas funções cognitivas relacionadas ao comportamento não impulsivo, a exemplo do planejamento da conduta, da aplicação de estratégias cognitivas, do uso de vocabulário adequado e da descentralização do pensamento, demarcando êxito na comunicação de respostas.

					Eliminação de respostas com ensaio e erro. Diz respeito à reflexão prévia, antes da veiculação dos resultados, demonstrando o procedimento para a realização de determinada tarefa. Denota a capacidade de expor clara e precisamente os passos do raciocínio lógico efetuado, mediante argumentações articuladas, coerentes e sequenciais, fomentando os processos de entrada e elaboração. Indica a concretização do aprendizado com a experiência, facilitando a generalização das resoluções a situações novas e diferentes.

					Uso adequado de instrumentos verbais. Corresponde à capacidade de seleção de termos e conceitos específicos para a comunicação efetiva e acurada das respostas.

					Precisão e exatidão na comunicação de respostas. Trata-se da transmissão de respostas de modo claro, detalhado e justificado, utilizando coerência e precisão ao responder. Podem-se reelaborar hipóteses e estratégias, sendo esse processo essencial para a metacognição e para o favorecimento de insights, impulsionando o indivíduo a realizar os procedimentos da melhor maneira possível.

					Eficácia no transporte visual. Envolve a percepção visual, a retenção das características dos objetos e a sua representação espacial, supondo reversibilidade no pensamento mediante referências estáveis. 

					Controle da impulsividade. Refere-se ao impedimento da resposta reflexa, imediata, imprecisa, incompleta e impulsiva. Essa conduta é altamente influenciada pelas funções cognitivas de elaboração, abrindo espaço para o pensamento reflexivo, para a tomada de consciência e para o controle sobre o próprio comportamento.

			

			Na visão de Feuerstein, as operações mentais são o resultado final da combinação de uma série dessas funções cognitivas supracitadas. Por exemplo, a operação mental análise é resultado da aglutinação das funções cognitivas percepção clara e precisa, comportamento exploratório sistemático, capacidade de lidar com duas ou mais fontes de informação, entre outras (Gomes, 2002, p. 111).

			As operações mentais são, mais tecnicamente, o conjunto de ações interiorizadas, organizadas e coordenadas, que permitem a cristalização sináptica das funções cognitivas mediante novos hábitos de trabalho intelectual (Tébar, 2011, p. 158, 544).

			Dezessete operações mentais e a conceituação dos respectivos processos serão explicitados na Tabela 1, a seguir, com adaptações.

			Tabela

			
				
					
					
				
				
					
							
							
						
							
							
						
					

				
				
					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

					
							
							
						
							
							
						
					

				
			

			
			
			
			
			
			
			
			
					A zona de desenvolvimento real tem como característica a estrutura cognitiva já amadurecida, pronta e bem estabelecida;

					A zona de desenvolvimento proximal demarca-se como o estabelecimento de capacidades potenciais, ou seja, todas as condições passíveis de se tornarem maduras da estrutura cognitiva a partir da interação social, da influência de determinados instrumentos psicológicos perante o indivíduo.

			

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
					Permanência. Duração das mudanças cognitivas ao longo do tempo e espaço.

					Expansão, Difusão ou Penetrância. Mudanças parciais afetam toda a estrutura cognitiva.

					Centralização, Centralidade ou Autonomia. Conservação da natureza autorreguladora da modificabilidade.

			

			
			
			
			
			
			
			
			
				
			

			
			
			
			
			
			
			
			
				
			

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
					Mediação da intencionalidade e reciprocidade. O mediador manifesta empatia e confiança na competência do indivíduo, interagindo deliberadamente com o mediado. A comunicação não verbal possui papel preponderante, tanto no processo de empatia quanto no incentivo ao estado de alerta no educando, despertando sua curiosidade. O mediador clareia os objetivos e as metas das atividades propostas, assegurando maior reciprocidade por parte do aluno.

					Mediação do significado. O mediador favorece a compreensão dos significados e valores do ato educativo, indo na contramão das trivialidades e explorando uma visão mais crítica de questões significativas. Esse fator de interação mobiliza o aspecto afetivo, o qual envolve significados produzidos historicamente pelo grupo social. Ao desenvolver a importância de se fixar no significado do que se aprende, a motivação intrínseca do mediado eleva-se e, assim, torna-se possível a aplicação dos aprendizados recém-ocorridos a situações diferentes, ampliando o mundo de relações e significados previamente conhecidos.

					Mediação da transcendência. O mediador impulsiona o surgimento de possibilidades de aplicação das aprendizagens atuais em outros contextos de vida, construindo uma ponte entre o aprendido e as necessidades futuras de generalização dos conhecimentos. Esse critério propicia que o objeto da interação entre o mediador e o mediado se situe além do âmbito imediato e superficial. Demanda encontrar regra geral aplicada a situações correlatas, ligar eventos do presente a situações passadas e futuras, engajar-se em pensamento reflexivo para compreender nuanças subjacentes à situação analisada e pensar lateralmente sobre experiências e conclusões (Mentis, 2002, p. 38).


	

	




	

		Propiciar a compreensão do conteúdo das mensagens.

	Explicar com exatidão conceitos e palavras novas.

	Salientar certos estímulos pertinentes.

	Oferecer modelos de expressão e comportamento.






	
		Utilizar ênfase gestual e expressividade vocal.

	Instruir a repetir com clareza as orientações recebidas.

	Questionar os argumentos utilizados na resolução de problemas.

	Favorecer a compreensão dos mecanismos cognitivos utilizados, buscando aprimorá-los.

	Ampliar o senso de autocompetência e autoestima intelectual.

	Estabelecer contato visual acolhedor, proximidade física e encorajamento.

	Preservar o bom clima da relação afetiva.

	Oferecer estímulos novos e atraentes.

	Adaptar as reações para induzir estados de alerta diante do aprendizado.

	Criar ambientes estimulantes agradáveis.

	Gerar situações cognitivas desafiadoras.

	Criar antecipações positivas a experiências futuras.






	

		Consolidar atitudes, sentimentos sadios e valores.

	Fazer crescer as motivações, os objetivos e as aspirações.

	Incentivar a estima pela educação.

	Fazer entender o porquê (benefícios/vantagens) das ações corretas.

	Explicar o significado dos bons exemplos e das condutas éticas.






	

	
	Ajudar a ir além das necessidades presentes (aqui e agora).

	Fazer perguntas e solicitar respostas às causas, às finalidades e aos efeitos.

	Imprimir o padrão de responsabilidade e de ações bem-feitas.

	Ensinar a extrair princípios e conclusões da própria atuação.

	Levar a imaginar, a representar mentalmente os conceitos, a criar sequências etc.

	Ajudar a desenvolver o controle da impulsividade e várias habilidades cognitivas.

	Incentivar a busca de diferentes possibilidades de ação visando à adaptação em diferentes cenários.










					Mediação do sentimento de competência/capacidade. O mediador ajuda o mediado a desenvolver o senso de autoconfiança necessário para o engajamento em atividade com motivação para tentar e determinação para perseverar. São reconhecidos e acessados potenciais, por vezes, adormecidos no aluno, selecionando cuidadosamente atividades desafiantes adaptadas à sua realidade. Um bom mediador prepara e instrumentaliza o mediado para fazer emergir as próprias competências. Ademais, fornece feedback explicitador dos processos que conduziram o aluno às suas conquistas, não oferecendo meramente elogios generalistas e apenas focados no resultado, pois essas condições não são suficientes para elevar o ânimo do educando. O aspecto fundamental é que haja o exercício das capacidades, a superação das dificuldades iniciais, a demarcação de êxito na consecução da tarefa e a compreensão das funções cognitivas mobilizadas pelo mediado nesse processo. Essa postura, autoconsciente e autoconfiante, atualiza a autoimagem do indivíduo, mesmo que haja um histórico de fracassos prévios, conduzindo-o a uma visão mais positiva de si mesmo e da vida.

					Mediação da regulação e controle do comportamento. O mediador intervém para ajudar o mediado a tomar consciência da necessidade de se automonitorar e ajustar o próprio comportamento. Essa regulação comportamental aproxima-se da metacognição na medida em que se controlam as condutas a fim de se alcançar equilíbrio na própria atuação. É necessário que os educandos compreendam que todas as grandes obras exigem ingentes esforços37 e que são necessárias preparações e reflexões adequadas para atingir seus objetivos. O controle da conduta cognitiva inicia-se evitando a precipitação/impulsividade, tomando o tempo necessário para a fase de input (reunião das informações necessárias) e elaboração (articulação das informações visando à solução), antes de veicular uma resposta/ação (ver Quadro 1, capítulo 1). Essa mediação pode ser feita mediante algumas etapas de autoquestionamentos/autodeterminações: 1) O que penso que devo fazer?; 2) Vou buscar por possibilidades de resolução; 3) Vou me concentrar; 4) Vou buscar uma resposta; e 5) Vou verificar e comprovar essa resposta e, se estiver correta, reconhecer o mérito de ter feito esse percurso cognitivo. Outro método possível para gerar autocontrole é levar o aluno a se perguntar: o que eu sei desta tarefa? O que eu ainda não sei sobre ela? O que eu aprendi após realizá-la?

					Mediação da conduta compartilhada. O mediador instila a necessidade e o benefício da cooperação em nível cognitivo e afetivo, ajudando na ampliação da empatia desencadeada nas interações sociais. Envolve escuta aberta ao ponto de vista do outro e sensibilidade aos sentimentos alheios. O mediador compartilha ideias e sentimentos, incentivando o mediado a fazer o mesmo, além de treiná-lo a estabelecer interações sociais saudáveis ao criar modelos de solilóquios. A comunicação leva à maior clareza de pensamento e o compartilhamento auxilia na organização das informações e na explicitação dos pensamentos. Pode-se introduzir a conduta compartilhada chamando a atenção para a ajuda mútua no momento de troca de ideias, processo que favorece o enriquecimento recíproco. As oportunidades de compartilhar ideias de modo oral e escrito ressaltam o desenvolvimento do lado humanitário, na medida em que o indivíduo se torna mais sensível aos pensamentos e sentimentos do outro, por meio da escuta ativa e do respeito ao silêncio, por exemplo. É dessa forma empática que se constroem laços de amizade e companheirismo.

					Mediação do processo de individuação e diferenciação psicológica. O mediador ajuda o educando a conscientizar-se de sua singularidade, individualidade, estilo pessoal e impulsiona-o a desenvolver suas potencialidades e a reconhecer as diferenças mútuas entre os indivíduos. Encoraja a autonomia e o senso de interdependência em relação aos outros, celebrando a diversidade da natureza humana. O mediador deve identificar as peculiaridades do estilo cognitivo dos alunos, mediante indicadores relativamente estáveis de como os ambientes de aprendizagem são percebidos pelos estudantes, como estes interagem com esses espaços e como reagem a eles, além de estar disposto a aceitar diferentes respostas, estimulando o pensamento peculiar, independente e original.

					Mediação da busca, planejamento e conquista de objetivos. O mediador auxilia o indivíduo a tornar-se consciente dos próprios interesses e possibilidades, facilitando o planejamento de objetivos alcançáveis no futuro. Enfoca o distanciamento do imediatismo momentâneo no intuito de estabelecer metas de atuação a médio e longo prazo, evitando pensar somente na rotina e nas demandas urgentes. Ensina-se, portanto, a ir além dos sentidos imediatos, descrevendo prioridades e estabelecendo projetos concretos de vida. Cinco aspectos são observados quanto aos objetivos: 1) estabelecê-los de modo realista e apropriado; 2) planejar como podem ser alcançados; 3) dar passos adequados para atingi-los; 4) avaliar e rever o processo realizado; e 5) modificá-los e reajustá-los conforme a necessidade.

					Mediação da busca pela novidade e pela complexidade / Mediação do desafio. O mediador impele o desenvolvimento de postura ativa diante do mundo de estímulos, mobilizando o educando ao desconhecido e preparando-o para as mudanças inerentes à vida. Adaptar-se a diferentes situações existenciais é fundamental em um mundo predominantemente mutável e que demanda uma posição cognitiva ativa. Desafios são possibilidades de transformação e requerem correr riscos, que podem ser equacionados via planejamento adequado de objetivos (mencionado no item anterior). A mediação do desafio pode ocorrer de muitas formas, por exemplo, na proposição de tarefas imprevistas. Nessas situações, o mediador pode: 1) modelar no educando uma postura aberta e animada ao ser defrontado com situações novas e difíceis; 2) criar oportunidades para que o mediado encare novas e complexas tarefas; 3) encorajar a criatividade e originalidade ao enfrentar ideias inéditas; e 4) incentivar a assunção de riscos apropriados em diferentes tarefas e situações. Enfatiza-se o esforço em direção à superação de algo novo, facultando o alcance de futuros sucessos ao lidar com situações mais complexas.

					Mediação da consciência de modificabilidade (ser humano como entidade modificável). O mediador ajuda o educando a perceber as transformações pelas quais está passando e a desenvolver o hábito de verificar continuamente as mudanças que nele ocorrem. Essa condição exige o reconhecimento de que a alteração ocorre de dentro para fora e de que sempre é possível modificar-se e ampliar os níveis de competência, ou seja, o potencial dinâmico para a modificação é inerente a todos. As preconcepções ultrapassadas na estaticidade e cristalização do ser humano precisam ser atualizadas. Ao contrário disso, visões recentes de que o indivíduo é responsável por mudar a sua história de vida permitem que ele empodere-se do próprio destino. Alterar o curso da própria existência é possível, a partir da assunção da responsabilidade pelas mudanças de personalidade por meio da condição incessante de aprendiz autônomo e livre. 

					Mediação da busca de alternativas otimistas. O mediador reconhece e incentiva no aluno a visão das possibilidades otimistas de resolução de problemas, ultrapassagem de obstáculos e correção de deficiências. A perspectiva otimista induz à ampliação do campo mental e à busca por soluções. O olhar pessimista, ao contrário, restringe o campo mental e reduz as possibilidades de elaborações cognitivas. O otimismo permite o reexame da situação problemática, a busca de pistas que podem não ter sido anteriormente consideradas, a revisão de experiências passadas relevantes, o estabelecimento de comparações, a utilização de pensamento hipotético e vários outros processos mentais, os quais desenvolvem e expandem o funcionamento cognitivo. O mediador deve incentivar o aluno a enfrentar as situações de modo realista e otimista, tornando-o mais ativo, disposto e esforçado na busca dos seus objetivos. Pode estimular a busca de respostas mais positivas e enriquecedoras para as questões, de modo a ampliar a qualidade da tarefa realizada.

					Mediação do sentimento de pertencimento a uma cultura. Os mediadores, sejam familiares, amigos ou professores, apresentam à criança os valores38 e traços culturais39 existentes e cultivam atitudes de estima e apreço à própria cultura e às demais, como expressão das riquezas plurais da humanidade. O indivíduo encontra sentido para a existência na experiência de acolhimento e crescimento no meio familiar e entorno, na medida em que valores culturais preenchem a sua vida de significados, propiciando o sentimento de pertencimento. A falta de transmissão cultural de qualidade, ou seja, de mediação, coloca em risco a identificação de valores humanitários e o sentimento de inclusão. 

			

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
					Pontuações que levam a uma atividade fundamentada e pensada. Vamos fazer um plano para que o importante não escape. O que deve ser feito primeiro? E o que deve ser feito a seguir? Como você pensou nisso? 

					Questões de previsão. O que você irá alcançar utilizando essa estratégia? Qual a sua estimativa de resultado? 

					Perguntas de comprovação de hipótese. Por que você iniciou por esse dado? O que aconteceria se você começasse por outro caminho? 

					Interrogações para esclarecimento. Poderia repetir o que você disse, em outras palavras? Poderia dar um exemplo? 

					Indagações para reforçar a necessidade de precisão e exatidão. O que especificamente você encontrou? Em qual local/fonte/referência você obteve essa informação? Como você pode comunicar essa resposta de modo claro e preciso?

					Pontuações sobre o controle da impulsividade. Pare, pense e veja com cuidado o que você está fazendo. Se desejar não repetir esse erro que cometeu, o que você pode fazer para controlar o processo? 

					Perguntas que levam a processos de generalização. Em quais situações você utiliza o atributo da comparação? Onde mais você pode usar essa habilidade de classificar?

					Perquirições sobre o processo de realização do trabalho. Que plano ou estratégia você usou para resolver essa questão? Como encontrou esse resultado? Como você soube que essa deveria ser a resposta? 

					Indagações que estimulam a reflexão. Você resolveu corretamente o problema. Mostre-me os passos que você percorreu. Em que situação você já fez algo parecido antes?

					Intervenções para ensinar regras. Ajudaria a criação de regra para a resolução de casos parecidos a esse? Que norma pode ser elaborada para resolver essa questão? 

					Questões de conhecimento crítico. Por que você diz isso? Quais são as razões que você tem para fazer essa afirmação? Por que essa solução é melhor do que essa outra?

					Interrogações sobre estratégias alternativas. Você pode pensar em outra maneira de resolver isso? Alguém resolveu esse problema de modo diferente?

					Perguntas de relação. Com qual outra situação você associa essa questão ou esse assunto? Essa resposta se compara a alguma outra que você já encontrou no passado?

					Investigações para a extrapolação. Em que outras situações você vê acontecendo esse mesmo processo? Onde podemos aplicar essa estratégia ou princípio? Onde você poderá utilizar essa ideia novamente? Como você pode usar no futuro o que aprendeu?

					Questões de resumo ou síntese. Quais foram as etapas que você seguiu para completar esse trabalho? Quais são os elementos essenciais do tema? De tudo o que você aprendeu até aqui sobre esse assunto, o que é o mais importante? Que ideia sintetiza melhor esse seu aprendizado? 

			

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
					O estudante que aprende os princípios básicos e consegue aplicar esse entendimento de várias maneiras no decorrer do tempo está adquirindo conhecimento residual.

					A pessoa que faz algo todo dia, por hábito, sem pensar e sem esforço, se beneficia da ação residual.

					A mãe que delega uma tarefa ao filho e a torna divertida para que aconteça todo dia sem precisar insistir pratica a maternidade residual (McKeown, 2021, p. 173).

			

			
			
			
			
			
			
			
			
					Focar mais os processos que as respostas;

					Colocar questões sobre o processo e extrair as respostas dele;

					Solicitar justificação e fundamentação mesmo para as respostas corretas;

					Comunicar entusiasmo no processo de aprendizagem;

					Usar incentivos intrínsecos nas tarefas reduzindo os extrínsecos;

					Transferir princípios sobre domínios de contexto familiar e escolar;

					Relatar experiências familiares novas;

					Extrair regras e princípios das experiências quotidianas;

					Enfatizar a ordem e a previsibilidade das situações vividas;

					Estabelecer hábitos lógicos e criar insatisfação à volta da imprecisão, da incoerência e da falta de evidência lógica;

					Aceitar, quando possível, as respostas dos mediatizados47 e dos jovens, mas corrigir as respostas incoerentes ou incompletas, etc.
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